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PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 214, 215 E 216, LEI MUNICIPAL N.º 672/2002. LICENÇA-ADOTANTE E PARA HIPÓTESES DE GUARDA JUDICIAL PARA ADOÇÃO. INSTITUIÇÃO DE PRAZOS DIFERENCIADOS em relação À LICENÇA-GESTANTE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 5.º, caput, 6.º, 7.º, XVIII, 226 e 227, caput e § 6.º, todos da Constituição Federal, e 1.º e 8.º, caput, ambos da Constituição Estadual.

Afigura-se inegável a inconstitucionalidade da expressão “até 1 (um) ano de idade”, constante do artigo 214, e dos artigos 215 e 216, todos da Lei n.º 672, de 31 de dezembro de 2002, do Município de Passo do Sobrado, ao estabelecer prazos distintos para licença-adotante e para as hipóteses de guarda judicial para adoção, relativamente àquele previsto para licença-gestante, além de fixarem prazos diversos de fruição do benefício, de acordo com a idade da criança, em contraste com a orientação firmada pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n.º 778.889-PE, em que, inclusive, reconhecida a repercussão geral sobre a matéria, violados os artigos 5.º, caput, 6.º, 7.º, XVIII, 226 e 227, caput e § 6.º, todos da Constituição Federal, e 1.º e 8.º, caput, ambos da Constituição Estadual. Unânime.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	N.º 70071859193 (Nº CNJ: 0396113-74.2016.8.21.7000)


	Santa Cruz do Sul

	COLENDA 4.ª CÂMARA CíVEL 


	PROPONENTE

	JANINE DUARTE 


	INTERESSADA

	PREFEITO MUNICIPAL DE PASSO DO SOBRADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Arguição de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Túlio de Oliveira Martins, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 12 de dezembro de 2016.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada pela 4.ª CÂMARA CÍVEL, incidentalmente ao julgamento da AC n.º 70070910021, veiculada por JANINE DUARTE nos autos do mandado de segurança impetrado contra ato do PREFEITO MUNICIPAL DE PASSO DO SOBRADO, tendo por objeto os artigos 214, 215 e 216 da Lei Municipal n.º 672/2002.

Sustenta ofensa aos artigos 6.º, 7.º, XVIII, e 227, caput e § 6.º, todos da Constituição Federal, em razão de os dispositivos impugnados instituírem prazos diferenciados de licença-adotante, relativamente à licença-gestante, além de fixarem prazos diversos de fruição da licença-adotante, de acordo com a idade da criança. Alude a precedente do Supremo Tribunal Federal, suscitando o presente incidente com base nos artigos 97, Constituição Federal, e 209, Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim como no enunciado da Súmula Vinculante n.º 10, Supremo Tribunal Federal.  

O Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul manifesta-se pela procedência da arguição de inconstitucionalidade.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Os artigos impugnados da Lei n.º 672, de 31 de dezembro de 2002, do Município de Passo do Sobrado, estão assim redigidos:

Art. 214 – No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o período de licença será de 120 (cento e vinte dias).

Art. 215 – No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano de idade até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

Art. 216 – No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos de idade,  até 8 (oito ) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias 

Cumprindo destacar que os artigos citados referem-se à guarda judicial para fins de adoção, como bem explicita o antecedente artigo 213:

Art. 213 – À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será concedida licença-maternidade.

E, desde logo, adianto ser caso de procedência da arguição de inconstitucionalidade suscitada. 

Isso porque, como lembrado pelo parecer ministerial, o plenário do Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a questão atinente à previsão de prazos distintos para licença-adotante e licença-gestante, ao julgar o RE n.º 778.889-PE, em que, inclusive, reconhecida a repercussão geral sobre a matéria, decisão assim ementada:

DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. EQUIPARAÇÃO DO PRAZO DA LICENÇA-ADOTANTE AO PRAZO DE LICENÇA-GESTANTE. 

1. A licença maternidade prevista no artigo 7º, XVIII, da Constituição abrange tanto a licença gestante quanto a licença adotante, ambas asseguradas pelo prazo mínimo de 120 dias. Interpretação sistemática da Constituição à luz da dignidade da pessoa humana, da igualdade entre filhos biológicos e adotados, da doutrina da proteção integral, do princípio da prioridade e do interesse superior do menor. 

2. As crianças adotadas constituem grupo vulnerável e fragilizado. Demandam esforço adicional da família para sua adaptação, para a criação de laços de afeto e para a superação de traumas. Impossibilidade de se lhes conferir proteção inferior àquela dispensada aos filhos biológicos, que se encontram em condição menos gravosa. Violação do princípio da proporcionalidade como vedação à proteção deficiente. 

3. Quanto mais velha a criança e quanto maior o tempo de internação compulsória em instituições, maior tende a ser a dificuldade de adaptação à família adotiva. Maior é, ainda, a dificuldade de viabilizar sua adoção, já que predomina no imaginário das famílias adotantes o desejo de reproduzir a paternidade biológica e adotar bebês. Impossibilidade de conferir proteção inferior às crianças mais velhas. Violação do princípio da proporcionalidade como vedação à proteção deficiente. 

4. Tutela da dignidade e da autonomia da mulher para eleger seus projetos de vida. Dever reforçado do Estado de assegurar-lhe condições para compatibilizar maternidade e profissão, em especial quando a realização da maternidade ocorre pela via da adoção, possibilitando o resgate da convivência familiar em favor de menor carente. Dívida moral do Estado para com menores vítimas da inepta política estatal de institucionalização precoce. Ônus assumido pelas famílias adotantes, que devem ser encorajadas. 

5. Mutação constitucional. Alteração da realidade social e nova compreensão do alcance dos direitos do menor adotado. Avanço do significado atribuído à licença parental e à igualdade entre filhos, previstas na Constituição. Superação de antigo entendimento do STF. 

6. Declaração da inconstitucionalidade do art. 210 da Lei nº 8.112/1990 e dos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º da Resolução CJF nº 30/2008. 

7. Provimento do recurso extraordinário, de forma a deferir à recorrente prazo remanescente de licença parental, a fim de que o tempo total de fruição do benefício, computado o período já gozado, corresponda a 180 dias de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença previstos no art. 7º, XVIII,CF, acrescidos de 60 dias de prorrogação, tal como estabelecido pela legislação em favor da mãe gestante. 

8. Tese da repercussão geral: “Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada”.

(RE 778889, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016)

Como se vê, o julgado da Excelsa Corte tratou até mesmo da instituição de prazos diversos em função da idade da criança, exatamente como ocorre na lei municipal ora em exame.
A rigor, a presente arguição de inconstitucionalidade só se justifica devido ao fato de o aresto do Supremo Tribunal Federal não tratar expressamente do prazo da licença para as hipóteses de guarda judicial para fins de adoção.

Do contrário, seria caso de aplicação da regra do artigo 949, parágrafo único, CPC/15.

De todo modo, apesar de não abordado no referido julgado, evidente que o prazo da licença para as hipóteses de guarda judicial para fins de adoção submete-se à mesmíssima orientação do Supremo Tribunal Federal, por inexistir discrímen a justificar a adoção de entendimento diverso. 
Diante de tal contexto, inegável a violação aos artigos 5.º, caput, 6.º, 7.º, XVIII, 226 e 227, caput e § 6.º, todos da Constituição Federal, e 1.º e 8.º, caput, ambos da Constituição Estadual, em virtude de os dispositivos impugnados instituírem prazos diferenciados de licença-adotante e de licença para as hipóteses de guarda judicial para fins de adoção, relativamente àquele previsto para licença-gestante, além de fixarem prazos diversos de fruição do benefício, de acordo com a idade da criança.
Apenas observo, quanto ao artigo 214 da citada lei municipal, ser suficiente para sanar o vício de inconstitucionalidade a supressão da expressão “até 1 (um) ano de idade”, permanecendo hígido o dispositivo quanto aos seus demais termos.
Como também oportuno ressalvar, diante do alcance do incidente de inconstitucionalidade, não se poder ir adiante e tratar da limitação de gênero relativamente à questionada licença.

Dito isso, julgo procedente a arguição de inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional a expressão “até 1 (um) ano de idade”, contida no artigo 214, e os artigos 215 e 216, todos da Lei n.º 672, de 31 de dezembro de 2002, do Município de Passo do Sobrado.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70071859193, Comarca de Santa Cruz do Sul: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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